
Processo Licitatório 009/2024
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 90007/2024

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS – UASG 929630

OBJETO:  O  objeto  do  presente  procedimento  é  a  contratação  de
serviço de licenciamento de programa/software de computador do tipo
antivírus/antimalware,  nos  termos, condições  e  exigências
estabelecidas no Termo de  Referência, anexo deste aviso, nos termos
da Lei 14.133/2021.

Observações:  Havendo  divergência  do  descritivo  do  item
cadastrado no Portal  Comprasnet  com o do Aviso de dispensa,
prevalecerá  o  descritivo  do  Aviso  de  Dispensa.  Em  virtude  de
inconsistência  percebida  no  CATSER  informado  no  Termo  de
Referência (suspenso), o número foi retificado, devendo prevalecer
o constante neste Aviso de Dispensa. Esta alteração não invalida a
Pesquisa de Preços e o Termo de Referência.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO (ESTIMADO): R$ 2.406,42 (dois  mil
quatrocentos e seis reais e quarenta e dois centavos)

DATA DA SESSÃO  PÚBLICA:  dia  19/04/2024,  às  14:00h  (horário  de
Brasília)

HORÁRIO DA FASE DE LANCES: de 8:00h às 14:00h

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por item

EXCLUSIVA ME/EPP: SIM.



PLATAFORMA DE COMPRAS DO GOVERNO FEDERAL:
www.comprasnet.gov.br

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA nº 90007/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 009/2024

Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS, com sede na Rua São Paulo,
277,  Centro,  Divinópolis/MG,  por  intermédio  de  seu  setor  competente  realizará  DISPENSA
ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, da Portaria CM 188 de 21/12/2023, e legislação aplicável.

DATA DA SESSÃO: 19/04/2024
HORÁRIO DA FASE DE LANCES: de 8:00h às 14:00h
LINK: http://www.comprasnet.gov.br/ 
REGIME DE EXECUÇÃO: empreitada por preço unitário

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente procedimento é a contratação de serviço de licenciamento de programa/
software  de  computador  do  tipo  antivírus/antimalware,  nos  termos, condições  e  exigências
estabelecidas no Termo de Referência, anexo deste aviso, nos termos da Lei 14.133/2021.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE
DE MEDIDA

QUANTI-
DADE

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 Serviço de fornecimento de licenças
de Software Antivirus Bitdefender

GravityZone Business Security com
validade de 36 meses a contar da

data de ativação.

27502 Un 20
R$

120,3208
R$

2.406,42

1.1.1.  Não se aplica prazo de vigência da contratação em virtude de se tratar de
licença de software antivírus com prazo determinado de validade de acordo com a data de
ativação de cada licença adquirida.



1.1.2.  O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo,
conforme Decreto nº 10.818/2021.

1.1.3.  Trata-se  de  serviço  comum,  cujos  padrões  de  desempenho  são
objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado;  e contínuo, pois
visa atender às necessidades da Câmara de forma permanente e contínua. 

1.1.4.  A contratação é para fornecimento imediato do serviço, nas quantidades e
condições descritas no Termo de Referência, anexo deste aviso.

1.2. A seleção do prestador de serviço será realizada por meio do critério de MENOR PREÇO, nos
termos do artigo art. 33, inciso I, da mesma lei.

1.3. Para a habilitação do fornecedor de serviço serão exigidas, exclusivamente, as condições de
que dispõe a Lei 14.133/2021, conforme regulamentação dada pelo art. 19 da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021, recepcionada pelo Município de Divinópolis por meio do
Decreto 15.980/2023.

1.4. Não será admitida a participação de pessoas jurídicas em regime de consórcio, qualquer que
seja sua forma de constituição, por não se tratar de execução contratual de dimensão de alta
complexidade e grande vulto financeiro.

1.5.  Na  presente  contratação,  somente  serão  aceitas  propostas  para  o  software  Bitdefender
GravityZone Business Security, em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com
plataformas e padrões já adotados pela Administração e de acordo com justificativas e padrões
técnicos necessários especificados no Estudo Técnico Preliminar.

1.6. As licenças de software fornecidas deverão ser as mais recentes disponibilizadas no mercado
pelo  fabricante  e  eventuais  atualizações  e/ou  correções  na  versão  da  licença  deverão  ser
realizadas durante todo o prazo de vigência do contrato.

1.7.  A contratada  deverá  manter  o  mais  rigoroso  sigilo  sobre  quaisquer  dados,  informações,
documentos e especificações que venham a ser fornecidos ou que venha a ter acesso em razão
da execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, revelá-los, divulgá-los, reproduzi-
los ou deles dar conhecimento a quaisquer terceiros.

1.8.  A contratada deverá assegurar  que possui  total  conhecimento da lei nº  13.709 de 14 de
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais) e que em toda sua prestação de
serviço  respeitará  o  regramento  nela  preconizado,  especialmente  quando  algum  preposto
eventualmente tiver acesso a informações que contenham dados pessoais.

1.9. A contratada se obriga fornecer licença válida e plenamente utilizável pelo inteiro período do
contrato.



1.10.  A contratada deverá fornecer garantia,  suporte técnico padrão do fabricante e direito de
atualização das licenças durante todo o prazo de vigência.

1.11. Todas as licenças deverão possuir certificado de originalidade.

1.12.  As  licenças  deverão  ser  autossuficientes  para cada  aquisição/assinatura,  isto  é,  devem
permitir a habilitação de todos os recursos a que se referem sem que haja necessidade de novas
aquisições.

1.13.  Licenças irregulares ou com limitação de acesso aos  recursos do software ou junto  ao
desenvolvedor do software deverão ser trocadas/regularizadas sem nenhum custo extra para o
Contratante,  cabendo à Contratada as substituições  e/ou regularizações  do  produto  no prazo
máximo de 05 (cinco) dias corridos a contar da data de notificação pela Contratante.

1.14.  As  licenças  do  software  contratado,  bem como suas  chaves  de  ativação,  deverão  ser
disponibilizadas em até 5 (cinco) dias corridos após a emissão da Ordem de Serviço, podendo ser
prorrogado por igual período desde que justificado pela Contratada e autorizado pela Contratante.

1.15. Os itens deverão ser entregues via download através de link disponibilizado pela Contratada
ou encaminhados por e-mail através do endereço eletrônico fornecido pela Diretoria de Tecnologia
da Informação da Câmara Municipal de Divinópolis.

1.16. Para fins do período de licenciamento, a contagem do prazo iniciará a partir da aplicação da
chave de ATIVAÇÃO do software,  portanto,  não se confunde com a data de fornecimento da
licença.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1. A participação na dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica,
ferramenta  informatizada  integrante  do  Sistema  de  Compras  do  Governo  Federal  –
Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico
www.gov.br/compras.

2.1.1.  O  procedimento  será  divulgado  no  Compras.gov.br  e  no  Portal  Nacional  de
Contratações  Públicas  -  PNCP,  e  encaminhado  automaticamente  aos  fornecedores
registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - SICAF, por mensagem eletrônica,
na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por
seu  representante  no  Sistema  de  Dispensa  Eletrônica,  não  cabendo  ao  provedor  do
sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.



2.2. Este processo é exclusivo para microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP),
pois o valor fica abaixo de R$ 80.000,00, por força da LC 123/2006.

2.3. Não poderão disputar esta licitação:

2.3.1. aquele que não atenda às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)
anexo(s);

2.3.2. os que se enquadrarem nas hipóteses do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de
sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,
exclusivamente por  meio do Sistema de Dispensa Eletrônica,  a proposta com a descrição do
objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o
horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1.  O fornecedor  não  poderá  oferecer  proposta  em quantitativo  inferior  ao  máximo
previsto para contratação.

3.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou
de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto
ofertados, vinculam o proponente.

3.4.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou
indiretamente na execução do objeto;

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigente na data de entrega das propostas.

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.



3.5.  Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em  percentuais
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar  os  serviços  nos seus termos,  bem como de fornecer  os  materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

3.9.  No cadastramento da proposta inicial,  o fornecedor  deverá,  também, assinalar  Termo de
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.9.1.  que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-
as como firmes e verdadeiras;

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não  emprega  menor  de  16  anos,  salvo  menor,  a  partir  de  14  anos,  na  condição  de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.10.  O fornecedor  organizado em cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  em campo próprio  do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4. DA FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública
será  automaticamente  aberta  pelo  sistema  para  o  envio  de  lances  públicos  e  sucessivos,
exclusivamente por  meio do sistema eletrônico,  sendo encerrado no horário de finalização de
lances também já previsto neste aviso.



4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio  de sistema eletrônico,  sendo  imediatamente informados do seu  recebimento e do valor
consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3.  O fornecedor  somente  poderá  oferecer  valor  inferior  ao último lance  por  ele  ofertado  e
registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado
pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste
Aviso de Contratação Direta.

4.3.2.  O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais  entre os lances,  que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir  a
melhor oferta é de R$ 1,00 (um real).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6.  Durante  o procedimento,  os fornecedores  serão informados,  em tempo real,  do valor  do
menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no
horário  indicado,  sem  qualquer  possibilidade  de  prorrogação  e  não  havendo  tempo
aleatório ou mecanismo similar.

5. DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do
preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o agente de contratação poderá
negociar condições mais vantajosas.

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado
o  menor  preço,  para  que  seja  obtida  a  melhor  proposta  compatível  em  relação  ao
estipulado pela Administração.



5.1.2.  A  negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  fornecedores  classificados,
exclusivamente  por  meio  do  sistema,  respeitada  a  ordem  de  classificação,  quando  o
primeiro  colocado,  mesmo  após  a  negociação,  for  desclassificado  em  razão  de  sua
proposta  permanecer  acima do  preço  máximo ou  abaixo  do desconto  definido  para a
contratação.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos
do processo de contratação.

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação,
será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor
negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.

5.4.  Encerrada  a  etapa  de  negociação,  se  houver,  o  agente  de  contratação  verificará  se  o
fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 2.3 e
seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
processo  de  contratação  direta  ou  a  futura  contratação,  mediante  a  consulta  aos  seguintes
cadastros:

5.4.1. SICAF;  

5.4.2. Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

5.4.3. Cadastro  Nacional  de Empresas  Punidas  –  CNEP,  mantido  pela  Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e, também de
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

5.6. Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  fornecedor  a  existência  de  Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,  linhas de
fornecimento similares, dentre outros. 

5.6.2. O  fornecedor  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual
desclassificação. 

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta
de condição de participação.



5.7. Verificadas as condições de participação, o agente de contratação examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em
relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus
anexos.

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.8.1. contiver vícios insanáveis;

5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
anexos;

5.8.3. apresentar  preços  inexequíveis  ou  que permanecerem acima do  preço  máximo
definido para a contratação;

5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.

5.9. Quando  o  fornecedor  não  conseguir  comprovar  que  possui  ou  possuirá  recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços
ou menor lance que:

5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global
ou  unitários  simbólicos,  irrisórios  ou  de  valor  zero,  incompatíveis  com  os  preços  dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório  da  dispensa  não  tenha  estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando  se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados  em  instrumentos  de  caráter  normativo  obrigatório,  tais  como  leis,  medidas
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,  para  que  o  fornecedor
comprove a exequibilidade da proposta.

5.11.  Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  constituem motivo  para  a  desclassificação  da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço.

5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;



5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabível esse regime.

5.12.  Para fins de análise  da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá  ser  colhida  a  manifestação  escrita  do  setor  requisitante  do  serviço  ou  da  área
especializada no objeto.

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.14.  Havendo necessidade, a sessão será suspensa,  informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. DA HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei
nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem
classificado na fase de lances.

6.1.1.  Para a habilitação do  prestador de serviço, por tratar-se de serviço de execução
única e imediata, com valor inferior a 1/4 (um quarto) do limite da dispensa de licitação, somente
será exigida da Contratada a comprovação da regularidade fiscal: federal, estadual e municipal,
INSS, FGTS e trabalhista, conforme decreto 15501/23.

6.1.2.  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.1.4. Este processo é exclusivo para microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP),
pois o valor fica abaixo de R$ 80.000,00, por força da LC 123/2006.

6.1.5.  Para sociedade empresária,  sociedade limitada  unipessoal  –  SLU ou sociedade
identificada como empresa  individual  de responsabilidade  limitada  – EIRELI:  inscrição  do  ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus
administradores.



6.1.6. Para sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus
administradores.

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos.

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando
solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto
se  a  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  emissores  de  certidões  lograr  êxito  em
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.3.  Na hipótese de necessidade  de envio  de documentos complementares,  indispensáveis à
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF,
o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo
de 2 (duas) horas sob pena de inabilitação.

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando  houver  dúvida  em  relação  à
integridade do documento digital.

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de  capacidade  técnica,  e  no  caso  daqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Aviso de Contratação Direta.

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão
ou  entidade  examinará  a  proposta  subsequente,  e  assim  sucessivamente,  na  ordem  de



classificação,  até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto  e as
condições de habilitação.

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. DA GESTÃO DO CONTRATO

7.1. Não se aplica para essa contratação. A execução do serviço será realizada de imediato, após
a emissão da solicitação de serviço, através de pagamento único.

7.1.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, no prazo de até 10 (dez)
dias úteis após o recebimento da nota fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo fornecedor beneficiário ou por meio de boleto bancário.

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao contratante, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d)  ensejar  o retardamento  da  execução  ou  da entrega do objeto  da contratação  sem
motivo

justificado;

e)  apresentar  documentação falsa ou prestar  declaração falsa durante a  execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.

8.2.  Serão  aplicadas  ao  contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima descritas  as  seguintes
sanções:

a)  advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);



b) impedimento de licitar e contratar com a administração, quando praticadas as condutas
descritas
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 11.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública, quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 11.1, bem como nas
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei
nº
14.133, de 2021).

d) multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

e) multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do
contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

f) multa compensatória de 3% (três por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto.

8.2.1. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza o contratante a promover a rescisão do
contrato

motivada por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme art. 137, I da
Lei nº

14.133, de 2021.

8.3. A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

8.4. Todas as sanções previstas no contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,
nos termos do
art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.4.1. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.4.2.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 07 (sete) dias,  a contar  da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.



8.5.  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.6. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de  licitações  e  contratos  da  Administração  Pública  que  também sejam tipificados  como  atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

8.8. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar,  encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial,  e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração,  à  pessoa  jurídica  sucessora  ou  à  empresa  do  mesmo ramo com  relação  de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

8.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para
fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (Ceis)  e  no
Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  (Cnep),  instituídos  no  âmbito  do  Poder  Executivo
Federal. 

8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.11. Os débitos do contratado para com o contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações não recolhidas, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo contratante em decorrência deste mesmo contrato ou
de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o contratante.



9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu
de base ao procedimento,  se houver, privilegiando-se os menores preços,  sempre que
possível,  e  desde que atendidas  às  condições  de  habilitação exigidas.  Nesse  caso,  a
contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente
da  perda  do  negócio  diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens  emitidas  pela
Administração ou de sua desconexão.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.



9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Aviso se pertinentes
ao  procedimento  eletrônico  de  escolha  do  fornecedor  e,  quanto  ao  objeto,  prevalecerão  as
disposições do Termo de Referência e seus anexos.

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.12.1. ANEXO I –Termo de Referência

_________________________
Israel Mendonça 

Presidente da Câmara Municipal de Divinópolis
Autoridade Competente 

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 

COMPRA DE LICENÇAS SOFTWARE ANTIVÍRUS

Processo Administrativo nº 009/2024

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO



1.1. Contratação de serviço de licenciamento de programa/software de computador do tipo
antivírus/antimalware,  nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE
DE MEDIDA

QUANTI-
DADE

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 Serviço de fornecimento de licenças
de Software Antivirus Bitdefender

GravityZone Business Security com
validade de 36 meses a contar da

data de ativação.

24333 Un 20
R$

120,3208
R$

2.406,42

1.2. Não se aplica prazo de vigência da contratação em virtude de se tratar de licença de
software  antivírus  com  prazo  determinado  de  validade  de  acordo  com  a  data  de
ativação de cada licença adquirida.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto nº 10.818/2021.

1.4. Trata-se  de  serviço  comum,  cujos  padrões  de  desempenho  são  objetivamente
definidos por meio de especificações usuais de mercado; e contínuo, pois visa atender
as necessidades da Câmara de forma permanente e contínua. 

1.5. A contratação é para fornecimento imediato do serviço, nas quantidades e condições
descritas no quadro acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico
do Estudo Técnico Preliminar.

Da Previsão no Plano de Contratações Anual

2.2. O Plano de Contratações Anual (PCA) é um documento de planejamento que deve ser
elaborado  e  publicado  consolidando  as  contratações  a  serem  efetuadas  ou
prorrogadas no exercício subsequente. Assim, considerando que a Lei 14.133/2021 foi
regulamentada na Câmara Municipal de Divinópolis a partir de 2 de janeiro de 2024, o
PCA para  o  corrente  ano  não  é  obrigatório.  No  entanto,  trata-se  de  contratação
imprescindível, tendo  em vista  a  necessidade  vital  de  prevenção contra  ataques e
ameças virtuais que possam comprometer a segurança e integridade dos arquivos e
documentos desta casa legislativa, bem como evitar o vazamento de dados internos da
administração.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO



3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico
do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Requisitos básicos

4.1. Será adotada a modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob o sistema de DISPENSA
ELETRÔNICA, com base no art. 75, II, da Lei 14.133/2021, atualizado pelo Decreto
11.871,  de  29 de dezembro de 2023, visto que o valor  estimado da contratação é
inferior  a  R$ R$  59.906,02  (cinquenta  e  nove  mil,  novecentos  e  seis  reais  e  dois
centavos);

4.2. A seleção do  prestador  de serviço será realizada  por  meio  do critério  de  MENOR
PREÇO POR ITEM, nos termos do artigo art. 33, inciso I, da mesma lei.

4.3. Para  a  habilitação  do  fornecedor de  serviço serão  exigidas,  exclusivamente,  as
condições de que dispõe a Lei 14.133/2021, conforme regulamentação dada pelo art.
19 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021, recepcionada pelo
Município de Divinópolis por meio do Decreto 15.980/2023.

4.4. Não  será  admitida  a  participação  de  pessoas  jurídicas  em  regime  de  consórcio,
qualquer que seja sua forma de constituição, por não se tratar de execução contratual
de dimensão de alta complexidade e grande vulto financeiro.

4.5. Este processo é exclusivo para microempresas (ME) e empresas de pequeno porte
(EPP), pois o valor fica abaixo de R$ 80.000,00, por força da LC 123/2006.

Sustentabilidade

4.6. Tendo em vista a natureza do objeto do presente Termo de Referência, não é aplicável
a exigência de critérios e práticas de sustentabilidade à aquisição.

Marcas e modelos

4.7. Na presente contratação, somente serão aceitas propostas para o software Bitdefender
GravityZone  Business  Security,  em  decorrência  da  necessidade  de  manter  a
compatibilidade  com  plataformas  e  padrões  já  adotados  pela  Administração  e  de
acordo  com justificativas  e  padrões  técnicos  necessários  especificados  no  Estudo
Técnico Preliminar.

4.8. As licenças de software fornecidas deverão ser as mais recentes disponibilizadas no
mercado pelo fabricante e eventuais atualizações e/ou correções na versão da licença
deverão ser realizadas durante todo o prazo de vigência do contrato.

Subcontratação

4.9. Não é admitida a subcontratação do objeto de que trata este Termo de Referência.

Segurança da Informação



4.10. A contratada deverá manter o mais rigoroso sigilo sobre quaisquer dados, informações,
documentos e especificações que venham a ser fornecidos ou que venha a ter acesso
em razão da execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, revelá-los,
divulgá-los, reproduzi-los ou deles dar conhecimento a quaisquer terceiros.

4.11. A contratada deverá assegurar que possui total conhecimento da lei nº 13.709 de 14 de
agosto  de  2018  (Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados  Pessoais)  e  que  em toda  sua
prestação de serviço respeitará o regramento nela preconizado, especialmente quando
algum  preposto  eventualmente  tiver  acesso  a  informações  que  contenham  dados
pessoais.

Garantia

4.12. A contratada  se  obriga  fornecer  licença  válida  e  plenamente  utilizável  pelo  inteiro
período do contrato. 

4.13. A contratada deverá fornecer garantia, suporte técnico padrão do fabricante e direito de
atualização das licenças durante todo o prazo de vigência.

4.14. Todas as licenças deverão possuir certificado de originalidade.

4.15. As licenças deverão ser autossuficientes para cada aquisição/assinatura, isto é, devem
permitir a habilitação de todos os recursos a que se referem sem que haja necessidade
de novas aquisições.

4.16. Licenças irregulares ou com limitação de acesso aos recursos do software ou junto ao
desenvolvedor  do  software  deverão  ser  trocadas/regularizadas  sem  nenhum custo
extra para o Contratante, cabendo à Contratada as substituições e/ou regularizações
do produto no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos a contar da data de notificação
pela Contratante. 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:

5.1. Não se aplica para essa contratação.  O fornecimento da Licença de software será
realizada de imediato após a emissão da solicitação de serviço, através de nota de
empenho por meio de pagamento único.

5.1.1. Mesmo não  havendo  a  formalização  de  contrato,  neste  documento  a  empresa
beneficiária será chamada CONTRATADA e estará sujeita às disposições neste
expressas.

Fiscalização

5.2. A fiscalização será feita pela Diretoria de Tecnologia da Informação, que fará os testes
adequados de modo a atestar a devida e correta execução do serviço. 

5.3. Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  do  contrato  emitirá
notificações para a contratada determinando o prazo para correção, de acordo com o
item 4.16. 

Obrigações da Contratante



5.4. A Contratante deverá:

5.4.1. Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a
proposta aceita, conforme inspeções realizadas. 

5.4.2. Propiciar todas as facilidades para que a Contratada possa executar os serviços
dentro das normas e condições deste Termo de Referência.

5.4.3. Rejeitar,  no  todo  ou  em  parte,  os  serviços  entregues  em  desacordo  com  as
obrigações assumidas pela Contratada.

5.4.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços.

5.4.5. Efetuar o pagamento no prazo e condições estabelecidas no termo de referência.

Obrigações da Contratada

5.5. A  Contratada  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  desse  Termo  de
Referência,  assumindo  exclusivamente  como  seus  os  riscos  e  as  despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do serviço, observando, ainda, as obrigações a
seguir dispostas:

5.5.1. Entregar o serviço solicitado pela Contratante nas condições acordadas;

5.5.2. Comunicar à Contratante, sempre que necessário, antecipadamente, os motivo que
impossibilitem o cumprimento da execução do serviço no prazo previsto, com a
devida comprovação;

5.5.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou autoridade superior (art.
137, II, da Lei 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

5.5.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, o serviço os quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções;

5.5.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do serviço, bem
como  por  todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não
reduzindo  essa  responsabilidade  à  fiscalização  ou  ao  acompanhamento  da
execução  contratual  pela  Contratante,  que  ficará  autorizada  a  descontar  dos
pagamentos  devidos  ou  da  garantia,  caso exigida,  o  valor  correspondente  aos
danos sofridos;

5.5.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a Contratada deverá entregar ao setor responsável junto
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os documentos de habilitação fiscal,
social e trabalhista;



5.5.7. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplencia não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá
onerar o objeto do contrato;

5.5.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do
serviço;

5.5.9. Assumir a responsabilidade por qualquer erro no cálculo dos quantitativos em sua
proposta,  incluindo  os  custos  variáveis  devido  a  fatores  futuros  e  incertos,  e
fornecer complementação, se necessário, para garantir o cumprimento do objeto do
contrato, exceto nos casos listados no art. 124, II, d, da Lei 14.133/2021.

5.5.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto
na  condição  de  aprendiz  para  os  maiores  de  quatorze  anos,  nem  permitir  a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

Penalidades

5.6. As penalidades estão constantes do Aviso de Dispensa.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. Após homologação da dispensa, a Contratante emitirá uma ordem de serviço para a
Contratada, através de endereço eletrônico fornecido na proposta. 

6.2. As licenças do software contratado, bem como suas chaves de ativação, deverão ser
disponibilizadas em até 5 (cinco) dias corridos após a emissão da Ordem de Serviço,
podendo ser  prorrogado por  igual  período desde que justificado pela Contratada e
autorizado pela Contratante.

6.3. Os  itens  deverão  ser  entregues  via  download  através  de  link  disponibilizado  pela
Contratada ou encaminhados por e-mail através do endereço eletrônico fornecido pela
Diretoria de Tecnologia da Informação da Câmara Municipal de Divinópolis.

6.4. Para  fins  do  período  de  licenciamento,  a  contagem  do  prazo  iniciará  a  partir  da
aplicação da chave de ATIVAÇÃO do software, portanto, não se confunde com a data
de fornecimento da licença.

7. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios:

a) A disponibilização das licenças e chaves de ativação devidamente requeridas
por meio de Ordem de Serviço, que estejam válidas e funcionalmente aptas às
necessidades a que se destinam.



7.2. Será indicada a retenção no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, se a Contratada:

a) Não produzir os resultados acordados.

b) Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida o serviço
contratado.

Recebimento

7.3. Não haverá recebimento provisório, tendo em vista que a execução será de imediato.

7.4. A Contratada fica obrigada a reparar,  corrigir,  remover,  reconstituir  ou substituir,  às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização
não atestar a última medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as  especificações  constantes  neste  termo  e  na  proposta,  devendo  ser  corrigidos,
refeitos ou substituídos no prazo de 05 (cinco) dias a contar da notificação.

Do pagamento

7.6. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, no prazo de até 10 (dez)
dias úteis após o recebimento da nota fiscal, através de ordem bancária, para crédito
em banco, agência e conta corrente indicados pelo fornecedor beneficiário ou por meio
de boleto bancário.

7.7. Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação
aplicável, quando couber.

7.8. A  Contratada regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar  1  23/2006  ,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e
contribuições  abrangidos por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
fornecedor  beneficiário providencie  as  medidas  saneadoras,  reiniciando-se  o  prazo
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

7.10. A nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente
acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta
on-line ao SICAF ou,  na  impossibilidade  de acesso  ao referido  Sistema,  mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no  art. 68 da
Lei 14.133/2021.



8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

8.1. O prestador de serviço será selecionado por meio da realização de procedimento de
DISPENSA DE LICITAÇÃO, na forma ELETRÔNICA, por meio da  PLATAFORMA DE
COMPRAS  DO  GOVERNO  FEDERAL –  compras.gov.br  –  com  fundamento  na
hipótese do art. 75, II da Lei 14.133/2021, através da seleção da proposta de MENOR
PREÇO POR ITEM.

8.2. Os participantes devem se ater quanto às especificações do objeto que se encontra
neste Termo de Referência, bem como no Aviso de Contratação Direta. Nos preços
deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos, inclusive  transporte para
efetivação do serviço.

8.3. As empresas interessadas em participar da disputa serão integralmente responsáveis
pela  avaliação  e  levantamento  dos  custos  relativos  à  execução  do  objeto,  sendo
inteiramente  responsáveis  por  eventuais  prejuízos  decorrentes  de  avaliação
equivocada ou da sua ausência.

Exigências de habilitação

8.4. Para a habilitação do prestador de serviço, por tratar-se de serviço de execução única
e imediata,  com valor inferior a 1/4 (um quarto)  do limite da dispensa de licitação,
somente  será  exigida  da  Contratada a  comprovação  da  regularidade  fiscal,  INSS,
FGTS e trabalhista, conforme decreto 15501/23.

8.5. Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

8.6. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

Habilitação jurídica

8.7. Para  sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição
do  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  no  Registro  Público  de  Empresas
Mercantis,  a  cargo  da  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de
documento comprobatório de seus administradores.

8.8. Para sociedade simples:  inscrição do ato constitutivo no Registro Civil  de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O valor médio estimado para a contratação é de R$  2.406,42 (dois mil, quatrocentos e
seis reais e quarenta e dois centavos), com base no valor médio encontrado no Mapa
Comparativo  de  Preços  resultante  das  pesquisas  de  mercado  conforme  cotações
anexadas ao processo. Dessa forma, com as presentes estimativas, verificou-se que



essa contratação estará dentro do valor permitido para contratação por dispensa de
licitação.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas  decorrentes  da presente  contratação estão programadas em dotação
orçamentária  própria  do  exercício  de  2024,  prevista  no  orçamento  da  Câmara
Municipal na classificação:

10.1.1. Função programática: 01.01.01.01.122.0001.2003

10.1.2. Natureza  da  despesa:  Ficha  29  -  Serviços  de  Tecnologia  da  Informação
3.3.90.40.00

11. DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Quaisquer dúvidas acerca deste Termo de referência poderão ser sanadas através do
telefone (37) 2102-8236, com Alexsandro Vasconcelos, no horário de 12 a 18 horas. 

Divinópolis, 11 de abril de 2024. 

Alexsandro Alves Vasconcelos
Analista do Legislativo – Especialidade Informática

Heloísa Aparecida C. Ferreira
Diretora Administração e Suprimentos

De acordo. 

Flávio Ramos
Secretário-Geral

Ciente da necessidade da contratação em tela e das informações prestadas, aprovo o termo de
referência.

Israel da Farmácia





ANEXO I - TR
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

À Câmara Municipal de Divinópolis (MG)

Segue  proposta  comercial  referente  processo  nº.  _________________  para

contratação  de  serviço  de  licenciamento  de  programa/softwate  de  computador  do  tipo

antivírus/antimalware.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE
MEDIDA

QUANTI-
DADE

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 Serviço de fornecimento de licenças
de Software Antivirus Bitdefender

GravityZone Business Security com
validade de 36 meses a contar da

data de ativação.

Un 20

Nos preços indicados na planilha de preços estão incluidos todos os custos, benefícios,

encargos, tributos e demais contribuições pertinentes. 

Declaramos  estar  cientes  e  de  acordo  com as  condições  estabelecidas  no  termo de

referência. 

Esta proposta tem validade de 60 (sessenta) dias. 

Data e assinatura

Empresa:

CNPJ:

Endereço: 

Cidade: 

Telefone:

Responsável pelo contato:



Data de criação do documento: 16/04/2024 às 14:45:43

Assinantes

Veracidade do documento

Documento assinado digitalmente.
Verifique a veracidade utilizando o QR Code ao lado ou acesse
o site verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud e insira o código abaixo:

NYV        YOO        MGR        83G

https://verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud/#/NYV-YOO-MGR-83G
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